PARECER N° 1092, DE 2010 

DA COMISSÃO DE-ASSUNTOS INTERNACIONAIS, SOBRE A MOÇÃO Nº  19, DE 2008 

Na qualidade de relator designado para exarar parecer pela Comissão de Assuntos Internacionais ratifico a manifestação de fls. 6/7, da lavra do Deputado Otoniel Lima, que concluiu favoravelmente à aprovação da Moção n.º  19, de 2008. 

a) Ricardo Montoro  - Relator

Aprovada, conclusivamente, a proposição, conforma parecer favorável, do relator, nos termos dos artigos 31, e 33, do Regimento Interno.

Sala das Comissões, em 26-5-2010.

a) João Barbosa – Presidente

Ricardo Montoro – Ed Thomas – Uebe Rezeck – Roberto Felício – Davi Zaia – João Barbosa

MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR

De autoria do nobre Deputado Fernando Capez, a Moção em epígrafe apela para o Presidente da República a fim de que manifeste a indignação do governo brasileiro junto ao governo chinês para que esse conduza a questão do Tibet com respeito aos direitos humanos dos tibetanos e ao desejo de seu povo de autodeterminação. 

A propositura permaneceu em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 38.ª a 42ª Sessões  Ordinárias (de 04/04/08 a 10/04/08), não tendo recebido emendas ou 

substitutivos. 

Nos termos do artigo 156, 2.ª  parte, combinado com os artigos 31,  22 e 33, II, todos da XIII Consolidação do Regimento Interno, cumpre a esta Comissão de Assuntos Internacionais emitir parecer sobre a propositura em análise. 

Na qualidade de Relator designado para analisar a matéria, verificamos que o intuito da presente Moção é sensibilizar o Presidente da República sobre a necessidade de interceder junto ao Governo chinês para que este conduza a questão do Tibete com respeito aos direitos humanos dos tibetanos e ao desejo de seu povo de autodeterminação.

 A  questão da independência política do Tibete em relação à China ganhou repercussão internacional pelo desprezo revelado pelo governo chinês aos direitos humanos e ao desejo de autodeterminação do povo tibetano.

 A Constituição Federal promulgada em 1988 é clara ao definir que o Brasil rege sua conduta no âmbito das relações' internacionais pelos princípios da prevalência dos direitos humanos e 

da solução pacífica dos conflitos, entre outros (art. 4°, I e VII). 

Nesse cenário, é hora de o Brasil exercer seu tradicional papel de mediador de conflitos no âmbito internacional, buscando uma solução pacífica para tão grave questão. Assim, sem 

que isso caracterize um ato de indevida intromissão na soberania da República Popular da China, o Brasil deve empreender esforços junto ao seu Governo no sentido de se promover um diálogo com as lideranças do Tibete, com respeito aos direitos humanos e ao desejo 

de autodeterminação do povo tibetano. 

Isto posto, havendo graves e suficientes razões para o prosseguimento da presente propositura, nosso parecer é favorável à Moção n.º 19, de 2008. 

E o nosso parecer. 

a) Otoniel  Lima

